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ATA DA DÉCIMA PRIMEIRA REUNIÃO DA ASSEMBLEIA DO DEPARTAMENTO DE 1 

DIREITO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE LAVRAS. Aos treze dias do mês de maio de 2 

dois mil e quinze, às quinze horas, na Sala de Aula do Departamento de Direito, sob presidência do 3 

professor Gustavo Pereira Leite Ribeiro, reuniram-se os membros da Assembleia do Departamento 4 

de Direito da Universidade Federal de Lavras. Presentes: Bruno Henrique Gonçalves, Daniela 5 

Olímpio de Oliveira, David Francisco Lopes Gomes, Gustavo Pereira Leite Ribeiro, Gabriela 6 

Cristina Braga Navarro, Isabela Dias Neves, Leonardo Gomes Penteado Rosa, Luciana Fernandes 7 

Berlini, Pedro Ivo Ribeiro Diniz, Ricardo Augusto de Araújo Teixeira e Sílvia Helena Rigatto. 8 

Presentes, ainda, o representante discente, Pedro Viana, e o representante técnico-administrativo, 9 

Mateus Silva do Nascimento. A professora substituta Neyse Fonseca Souza esteve presente, sem 10 

direito a voto, nos termos do art. 5
o
, III, do Regimento Interno do Departamento de Direito. 11 

Ausentes com justificativa: Fernanda Gomes e Souza Borges, Juraciara Veira Cardoso, Maria das 12 

Graças Paula, Daniel Teixeira Silva e Luciano Henrik Silveira Vieira. Pauta: I. Aprovação de 13 

pedido de abertura de concurso público para professor efetivo, em regime de dedicação exclusiva, 14 

área Direito do Trabalho / Direito Processual do Trabalho / Prática Trabalhista; II. Aprovação de 15 

Prestação de Contas do Departamento de Direito, ano 2014; III. Proposta de confecção de cartões 16 

de visita para os professores lotados no Departamento de Direito, a pedido do professor David 17 

Francisco Lopes Gomes. Aberta a reunião, o presidente cumprimentou a professora Luciana 18 

Fernandes Berlini, recém empossada, e a professora Neyse Fonseca Souza, admitida como 19 

professora substituta. E, ainda, conferiu boas-vindas ao estudante, Pedro Viana, eleito membro da 20 

Assembleia Departamental. Em seguida, seguiu-se a pauta da reunião. 1. Ponto I da pauta. O 21 

professor Gustavo Pereira Leite Ribeiro informou que a abertura de novo concurso se dá em razão 22 

da exoneração do professor Amauri César Alves. Destacou, ainda, que a vaga em questão teve seu 23 

regime de trabalho alterado para dedicação exclusiva, nos termos de pedido apresentado pelo 24 

Departamento de Direito ao Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão. A professora Sílvia Helena 25 

Rigatto aproveitou para se manifestar contrariamente à realização de concursos que não tenham o 26 

regime de dedicação exclusiva. Ressaltou que um Curso de Direito em formação, especialmente em 27 
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uma cidade do interior, depende de um corpo docente coeso e com regime uniforme de dedicação. 28 

Destacou que, em outras ocasiões, já tinha se manifestado no mesmo sentido. O professor Pedro Ivo 29 

Ribeiro Diniz destacou que a existência de vagas com regime de trabalho de quarenta horas 30 

semanais e vagas com regime de trabalho de vinte horas semanais foi uma exigência da Comissão 31 

de Vagas do Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão. Além disso, lembrou que o número de 32 

docentes equivalentes reservados à implantação do Curso de Direito permitiria a contratação de 33 

apenas oito professores em regime de dedicação exclusiva. Com efeito, a contratação de professores 34 

em outros regimes de trabalho foi uma alternativa para ampliar o número de professores, 35 

contemplando, minimamente, as diversas áreas de especialização. A professora Sílvia Helena 36 

Rigatto ressaltou a necessidade de a discussão sobre o tema ser retomada junto à reitoria. O 37 

professor Gustavo Pereira Leite Ribeiro lembrou que um relatório detalhado sobre a situação do 38 

corpo docente do Departamento de Direito foi encaminhado à Reitoria, com cópia para todos os 39 

professores, além de já terem sido realizadas reuniões com o presidente da Comissão de Vagas do 40 

Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão, professor João Chrysostomo de Resende Júnior, com a 41 

Pró-Reitora de Graduação, professora Soraya Alvarenga Botelho, com a Pró-Reitora de Gestão e 42 

Desenvolvimento de Pessoas, professora Valéria da Glória Pereira brito, e com o Reitor da 43 

Universidade Federal de Lavras, professor José Roberto Soares Scolforo. Além disso, ressaltou que 44 

todos os órgãos se mostraram sensíveis ao problema apresentado. Como medidas de curto prazo, 45 

destacou o comprometimento do reitor com a alteração do regime de trabalho de três vagas para 46 

professores já distribuídas ao Departamento de Direito, bem como a alteração do regime de trabalho 47 

associado à  vaga decorrente da exoneração do professor Amauri César Alves, com autorização para 48 

imediata abertura de concurso. A professora Sílvia Helena Rigatto chamou atenção para o 49 

incremento da produtividade dos professores, de modo a despertar maior interesse da Direção 50 

Executiva pelas demandas de pessoal do Departamento de Direito. O professor Pedro Ivo Ribeiro 51 

Diniz solicitou atenção à produção científica dos professores para fins de reconhecimento do Curso 52 

de Direito junto ao Ministério da Educação. O professor David Francisco Lopes Gomes advertiu 53 

que a exigência de permanência do professor em gabinete do departamento, de forma exagerada, 54 
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pode prejudicar as atividades de pesquisa e produtividade. Lembrou que a lógica de produção das 55 

Ciências Humanas e Sociais possui peculiaridades em relação à lógica das Ciências Biológicas e 56 

Exatas, que merecem ser respeitadas. A professora Sílvia Helena Rigatto mencionou que há uma 57 

cultura institucional que exige a presença permanente do professor nas dependências da 58 

universidade, nos turnos da manhã e da tarde. Salientou, ainda, ser necessário buscar sinergia entre 59 

os professores para dar transparência à rotina de trabalho desenvolvida no Departamento de Direito. 60 

No mesmo sentido, o professor Pedro Ivo Ribeiro Diniz indicou a necessidade de se estabelecer 61 

diretrizes de produtividade e cumprimento da jornada de trabalho pelos professores. O professor 62 

Gustavo Pereira Leite Ribeiro propôs a constituição de uma comissão encarregada de elaborar uma 63 

proposta de indicadores de produtividade e cumprimento da jornada de trabalho. Colocada em 64 

votação, foi aprovada a criação de comissão integrada pelos professores David Francisco Lopes 65 

Gomes, Leonardo Gomes Penteado Rosa e Pedro Ivo Ribeiro Diniz. Retomada a discussão sobre o 66 

ponto de pauta, a professora Gabriela Cristina Braga Navarro sugeriu que os pontos do conteúdo 67 

programático do concurso tivessem uma estrutura problematizada. O professor Pedro Ivo Ribeiro 68 

Diniz afirmou que temas muito específicos se mostraram problemáticos em concursos anteriores. A 69 

professora Luciana Fernandes Berlini assinalou que temas mais amplos permitem a avaliação do 70 

recorte metodológico realizado pelo candidato, constituindo um importante aspecto a ser 71 

considerado na seleção de professores. No mesmo sentido, o professor Leonardo Gomes Penteado 72 

Rosa se manifestou. Colocada em votação, a proposta foi aprovada nos seguintes termos, sob a 73 

ressalva da professora Daniela Olímpio de Oliveira, que se manifestou contrariamente ao regime de 74 

dedicação exclusiva para os concursos na área de Prática Jurídica: Área: Direito do Trabalho / 75 

Direito Processual do Trabalho / Prática Trabalhista - Regime de Trabalho: Dedicação Exclusiva – 76 

Titulação: Mestrado em Direito e Inscrição Ativa na Ordem dos Advogados do Brasil - Professor 77 

Responsável: Gustavo Pereira Leite Ribeiro - Temas de Provas: Princípios do direito do trabalho; 78 

Pressupostos da relação de emprego; Flexibilização e terceirização no direito do trabalho; Duração 79 

do trabalho; Remuneração e salário; Extinção do contrato de emprego; Competência da justiça do 80 

trabalho; Execução trabalhista; Negociação coletiva e greve; Sindicalismo e direito coletivo do 81 
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trabalho. 2. Ponto II da pauta. Colocada em votação, a prestação de contas foi aprovada. A 82 

professora Sílvia Helena Rigatto solicitou que a síntese da prestação de contas fosse amplamente 83 

divulgada. O professor Gustavo Pereira Leite Ribeiro informou que a síntese da prestação de contas 84 

foi afixada em todos os murais de avisos do prédio do Departamento de Direito. Além disso, as 85 

requisições que compõe a prestação de contas podem ser consultadas no SIPAC. 3. Ponto III da 86 

pauta. O professor David Francisco Lopes Gomes solicitou que fossem elaborados cartões de visita 87 

para os professores. O professor Gustavo Pereira Leite Ribeiro advertiu que não há ata de registro 88 

de preço vigente para fins de confecção e impressão de cartões de visita. Informou, também, que há 89 

dois anos solicitou a inclusão do referido item em processo licitatório, o que ainda não foi atendido. 90 

O professor David Francisco Lopes Gomes sugeriu que os cartões fossem custeados pelos próprios 91 

professores. O professor Gustavo Pereira Leite Ribeiro se disponibilizou a preparar o design do 92 

cartão de vista e orçamentos para impressão. Colocada em votação, a proposta foi aprovada. 4. 93 

Informes da chefia. Não houve. 5. Informes da coordenação. O professor Pedro Ivo Ribeiro 94 

Diniz solicitou apoio dos professores na preparação para o processo de reconhecimento do Curso de 95 

Direito junto ao Ministério da Educação. 6. Informes gerais. 6.1. A professora Silvia Helena 96 

Rigatto manifestou-se sobre a possibilidade de iminente greve, destacando sua posição contrária. 97 

Salientou que a Universidade Federal de Lavras não se encontra em situação precária, além de ter, 98 

recentemente, regularizado o calendário acadêmico em razão do último movimento grevista. 99 

Defendeu o encerramento regular do atual período letivo e a adoção de outras formas de pressão 100 

junto ao governo, por exemplo, não seja iniciado o próximo período letivo para os calouros. 101 

Finalmente, sugeriu que o Departamento de Direito se posicionasse face à possível deflagração de 102 

greve. O professor Leonardo Gomes Penteado Rosa solicitou esclarecimento sobre a pauta de 103 

reinvindicação do movimento grevista. De acordo com a professora Gabriela Cristina Braga 104 

Navarro, as reivindicações estão relacionadas, especialmente, ao arrocho salarial, mas a pauta de 105 

greve contém setenta e sete pontos. E assinalou que a iminente deflagração de greve se justifica pela 106 

proximidade do termo final para conclusão do planejamento orçamentário do ano seguinte. O 107 

professor Ricardo Augusto de Araújo Teixeira defendeu ser necessário estabelecer uma posição do 108 
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Departamento de Direito sobre o assunto. O professor Pedro Ivo Ribeiro Diniz lembrou que os 109 

sindicatos de cada instituição de ensino têm autonomia para escolher o momento de aderir ao 110 

movimento grevista. E que, por isso, o momento se mostrava oportuno para discussão. A professora 111 

Gabriela Cristina Braga Navarro considerou prematura uma definição pelo Departamento de 112 

Direito, uma vez que os sindicatos ainda não deliberaram sobre o indicativo de greve. A professora 113 

Daniela Olímpio de Oliveira se manifestou contrária a qualquer votação, uma vez que a deliberação 114 

pode resultar em pressão política inoportuna. Além disso, destacou que o direito de greve pertence 115 

aos professores, e não ao departamento ou universidade. O professor David Francisco Lopes Gomes 116 

advertiu que qualquer deliberação do Departamento de Direito deverá respeitar o posicionamento de 117 

cada professor no sentido de aderir, ou não, ao movimento grevista. O professor Gustavo Pereira 118 

Leite Ribeiro se manifestou pela prudência em aguardar o indicativo e a deflagração da greve. Uma 119 

vez deflagrada a greve, os docentes serão consultados sobre a continuidade, ou não, de suas aulas, 120 

de modo a se garantir a infraestrutura e o apoio necessários. Não houve votação. 6.2. A professora 121 

Daniela Olímpio de Oliveira destacou o sucesso alcançado no evento UFLA DE PORTAS 122 

ABERTAS. E assinalou que o Grupo Artes, Direito & Literatura realizou um sarau de encerramento 123 

do evento, que foi muito bem recebido pelos alunos e membros da comunidade. 6.3. O professor 124 

Pedro Ivo Ribeiro Diniz agradeceu o engajamento e a participação dos professores e dos estudantes 125 

no evento UFLA DE PORTAS ABERTAS. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião, às 126 

dezoito horas. Eu, Daniela Olímpio de Oliveira, lavrei a presente ata, que após lida e aprovada, será 127 

assinada por mim e demais participantes.   128 


